
 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Área Requisitante: Gerência de Micro e Pequenas Empresas. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR/GEMPE/ADERES N.: 088/2024 

Número do Processo E-DOCS: 2024-F6PG0 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 

1.1. Aquisição de cota Patrocínio institucional pela ADERES do evento denominado 

“XXXVI CONGRESSO SBC-ES 2024”, que se realizará do período de 15 e 17 de agosto 

de 2024 no Centro de Convenções do Senac, em Santa Teresa/ES, nos termos abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

COTA DE PATROCÍNIO OURO – R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) 

Espaço na área de exposição conforme descritivo: 

Montagem Básica Stand: 

 Parede de fundo estruturada em painel de madeira com lona impressa – 2,00 x 

2,20 metros 

 Piso revestido com carpete grafite 

 01 spot de iluminação e 01 tomada por stand 

 01 balcão estruturado em montantes e travessas de alumínio, fechado em 

laminado branco, com 01 logomarca em adesivo aplicado na face frontal do balcão 

e 01 banqueta 

 02 (dois) crachás para a equipe da ADERES durante o período do evento. 

 Divulgação da logomarca da ADERES em todo material do evento (site, mídias 

sociais e material de propaganda do congresso). 

 

1.2. Investimento total para aquisição de uma cota de patrocínio será no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais); 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será nos dias estabelecidos na Proposta 

Comercial da Contratada e o respectivo instrumento deverá ser publicado no Portal 
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Nacional de Contratações Públicas – PCNP ou na Imprensa Oficial do Espirito Santo – 

DIO, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

XXIII, “b” da Lei n. 14.133/2021) 

 

Com base no Planejamento Estratégico da Agência de Desenvolvimento das Micro e 

Pequenas Empresas e do Empreendedorismo (ADERES), cuja Missão estabelece a 

criação de um ambiente propício ao desenvolvimento de micro e pequenos negócios e 

empreendedorismo social, por meio de políticas públicas sustentáveis e inovadoras, 

visando gerar trabalho, renda e dignidade à população capixaba, emerge a necessidade 

de contratação para viabilizar a implementação do Programa "Inova Mercado". 

 

O mencionado programa integra as estratégias delineadas no referido planejamento e 

abarca o Projeto "Novos Espaços de Comercialização", o qual tem como finalidade 

disponibilizar locais de comercialização, como lojas e feiras comerciais, aos 

empreendedores assistidos pela ADERES. Essa iniciativa visa ampliar as oportunidades 

de comercialização para os empreendedores, fomentando assim o desenvolvimento 

econômico local e contribuindo para a geração de trabalho e renda. 

 

A aquisição da cota de patrocínio institucional no evento “XXXVI CONGRESSO SBC-ES 

2024” tem como objetivo identificar e divulgar as mais recentes inovações tecnológicas e 

metodológicas no campo da cardiologia, facilitando a criação de parcerias entre 

cardiologistas, empreendedores, pesquisadores e a indústria. Além disso, busca estimular 

o empreendedorismo local, incentivando cardiologistas e profissionais de saúde a adotar 

uma abordagem empreendedora para resolver problemas clínicos e operacionais. 

Também objetiva capacitar profissionais, oferecendo formação e recursos para que 

possam desenvolver e implementar soluções inovadoras.. 

 

Estima-se que aproximadamente 250 a 280 pessoas comparecerão ao evento em cada 

um dos dias da programação. 
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Considerando o Planejamento Estratégico da ADERES, que tem como Missão: “Criar 

ambiente favorável ao desenvolvimento dos micro e pequenos negócios e do 

empreendedorismo social, por meio de políticas públicas sustentáveis e inovadoras, 

gerando trabalho, renda e dignidade à população capixaba”.  

 

Assim, considerando a correlação entre a contratação proposta e os objetivos 

estratégicos da ADERES, bem como a aderência ao planejamento orçamentário vigente, 

é imperativa a realização desta contratação para efetiva implementação do Programa 

"Inova Mercado", contribuindo, consequentemente, para o alcance das metas e missão 

institucional estabelecida. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

Fase de planejamento e desenvolvimento: Nesta etapa, serão realizados todos os 

preparativos necessários para o evento, desde a definição do conceito e dos objetivos até 

a elaboração dos planos de marketing e logística. Essa fase inclui também a 

apresentação da proposta para apreciação e aprovação pela ADERES, assegurando que 

o evento atenda aos requisitos e objetivos estabelecidos pela autarquia. 

 

Fase de produção e execução: Durante essa fase, ocorrerá a produção e execução do 

evento, envolvendo atividades como a montagem de estandes, instalação de 

equipamentos de som e iluminação, além da organização de palestras e workshops. 

Serão adotadas medidas para garantir a eficiência operacional e minimizar os impactos 

ambientais, conforme exigido pela legislação, demonstrando o compromisso com a 

sustentabilidade durante a realização do evento. 

 

Fase de utilização e consumo: Durante o período do evento, os participantes terão a 

oportunidade de utilizar e consumir os produtos e serviços oferecidos pelos 

empreendedores locais, além de participar de atividades de networking e capacitação. 

Serão adotadas práticas sustentáveis para garantir uma experiência positiva aos 

participantes e minimizar os impactos ambientais, promovendo o uso responsável dos 

recursos disponíveis. 
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Fase de pós-consumo e encerramento: Após o término do evento, serão realizadas 

atividades de avaliação e análise de resultados, visando identificar pontos fortes e 

oportunidades de melhoria para futuras edições. Serão implementadas medidas para o 

encerramento adequado do evento, incluindo a desmontagem de estruturas temporárias e 

a destinação adequada de resíduos, garantindo assim a conclusão responsável e 

sustentável do evento. 

 

Quanto ao seguro garantia, a aceitação do respectivo contrato é uma prerrogativa 

discricionária da autoridade competente do órgão. No Anexo II, encontra-se o parecer 

técnico do setor requisitante, conforme estabelecido no § 1º do artigo 13 do decreto 5545-

R/2023, o qual fornece uma análise detalhada sobre os aspectos técnicos envolvidos na 

contratação do seguro. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim. 

4.4. Não será disponibilizado data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  

4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Cronograma de realização dos serviços: 

Local e horário da prestação dos serviços 
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5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Centro de Convenções do Senac, 

em Santa Teresa/ES. 

5.3. Os serviços serão prestados nos seguintes horários: 15 a 17 de agosto de 2024, de 

quinta a sábado conforme programação. 

 

CONTRAPARTIDAS: 

1. Cartaz do Evento: O logotipo da ADERES será destacado em todos os cartazes 

oficiais do evento, proporcionando visibilidade significativa em todas as comunicações 

visuais e materiais impressos distribuídos. 

2. Postagens nas Redes Sociais: A logomarca da ADERES será incluída em tamanho 

médio em todas as postagens promocionais e de divulgação nas redes sociais oficiais do 

evento. Isso assegura que a marca será vista por um público amplo e engajado, gerando 

reconhecimento contínuo ao longo da campanha de marketing. 

3. Locuções Durante o Evento: Durante o evento, a ADERES será mencionada 

regularmente nas locuções feitas pelos apresentadores. Essas citações reforçarão a 

parceria e aumentarão a percepção do público sobre o apoio da ADERES. 

4. Fundo de Palco: A logomarca da ADERES será incluída no fundo de palco, garantindo 

que ela seja visível em todas as fotos e vídeos oficiais do evento. Esta posição estratégica 

assegura que a marca terá uma presença constante e destacada durante todas as 

apresentações e atividades realizadas no palco principal. 

5. Copos do Evento: Os copos distribuídos durante o evento terão a logomarca da 

ADERES impressa. Esta medida não apenas promove a marca, mas também cria uma 

conexão direta com os participantes, reforçando a presença da ADERES em momentos 

de interação e convivência. 

6. Uniformes do Evento: Os uniformes da equipe do evento incluirão a logomarca da 

ADERES, proporcionando visibilidade contínua da marca. Cada membro da equipe, ao 

circular pelo evento, atuará como um embaixador da marca, ampliando o reconhecimento 

e a associação positiva com o apoio fornecido. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

6.1. O Fiscal e Gestor serão designados pela autoridade competente do órgão, conforme 

art. 6º do Decreto nº 5.545-R/2023. 
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6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A Contratada deverá manter representante da empresa no local da execução do 

objeto durante o período da realização do evento. 

6.7. Competirá ao fiscal o acompanhamento da execução do objeto contratual, tendo por 

parâmetro os resultados previstos, visando à qualidade da prestação, ou pelos 

respectivos substitutos, conforme estabelecido no art. 11 do Decreto nº 5545-R, de 2023, 

bem como o Manual do Organizador. 

6.8. Competirá ao gestor o acompanhamento dos aspectos administrativos do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, conforme estabelecido no art. 10 do Decreto nº 5545-R, 

de 2023. 

6.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produza os resultados acordados, 
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7.1.1.2. Deixe de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida, as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilize-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.2.1.Visita Técnica durante o evento; 

7.2.2. Relatório Fotográfico e descritivo do evento; 

7.2.3. Nota Fiscal OU Recibo; 

7.3. O Gestor e/ou fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 

7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou 

comissão designada, consignando em relatório informações sobre a simples conferência 

da conformidade do que foi contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e 

demais informações constantes na nota fiscal. 

7.7. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos, corrigido, adequado antes da 

execução do serviço, a contar da notificação por escrito, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.7.1. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, conforme 

o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 
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7.7.2. Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento 

das exigências de caráter técnico conforme estabelecido nas exigências contratuais, 

visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo de 10 (dez) 

dias. 

7.8. O recebimento definitivo ocorrerá após a manifestação do fiscal, e após a verificação 

da qualidade e quantidade dos serviços prestados e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.8.1. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 

conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no 

prazo de 10 (dez) dias úteis. 

7.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.10. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Recibo, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.12. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Recibo apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.17.1. O prazo de validade; 

7.17.2. A data da emissão; 

7.17.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.17.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.17.5. O valor a pagar; 

7.17.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Recibo, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Recibo deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021) 

A contratação será por Inexigibilidade de Licitação conforme o artigo 74, inciso I da lei 

14.133/2021 que diz:  

“Art. 74 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos. ” 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

9.1. O custo total da contratação será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme custos 

unitários apostos na proposta em anexo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados nos orçamentos. 

   

RECURSO – ORÇAMENTO ADERES (R$ 20.000,00) 

- Gestão/Unidade: 49.203/ 490.203; 

- Fonte de Recursos: 1.500.000000; 

- Programa de Trabalho: 23.691.0035.2062 – Inova Mercado; 

- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; 

 

11. SANÇÕES (art. 27º, IV, do Decreto Estadual n.º 5352-R/2023) 

11.1. Informar as sanções relativas à execução do contrato  

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à aplicação de multa 

de mora, nas seguintes condições: 

11.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 

incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 

atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

11.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 

execução do contrato 
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12. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS (art. 27º, VII, do Decreto Estadual n.º 5352-R/2023) 

Conforme consta no anexo ETP. 

 
13. LICENÇAS AMBIENTAIS (art. 27º, VIII, do Decreto Estadual n.º 5352-R/2023) 

Não se aplica.  

 

14. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO (art. 27º, IX, do Decreto Estadual n.º 5352-R/2023) 

14.1. Cumprimento de prazos: Verificar se a empresa contratada cumpriu os prazos 

estabelecidos para a execução das atividades previstas no contrato. 

14.2. Qualidade dos serviços: Avaliar a qualidade dos serviços prestados pela empresa 

contratada, com base em padrões pré-definidos de desempenho e satisfação do cliente 

14.3. Atendimento ao cliente: Avaliação da qualidade do atendimento prestado pela 

empresa contratada, incluindo disponibilidade, responsividade e eficácia na resolução de 

problemas ou solicitações dos clientes. 

14.4. Conformidade com as especificações técnicas: Verificar se os produtos ou 

serviços entregues estão de acordo com as especificações técnicas estabelecidas no 

contrato. 

14.5. Atendimento às normas legais e regulamentares: Garantir que a empresa 

contratada esteja em conformidade com todas as normas legais e regulamentares 

aplicáveis à execução do contrato. 

14.6. Cumprimento das obrigações contratuais: Verificar se a empresa contratada 

cumpriu todas as obrigações previstas no contrato, incluindo fornecimento de 

documentação, pagamento de taxas e encargos, entre outros. 

14.7. Sustentabilidade e responsabilidade social: Avaliação do compromisso da 

empresa contratada com práticas sustentáveis e responsabilidade social, incluindo 

políticas ambientais, sociais e de governança corporativa. 

14.8. Experiência e capacidade técnica: Verificação da experiência e capacidade 

técnica da empresa contratada para realizar as atividades previstas no contrato, incluindo 

qualificação da equipe, expertise no setor e histórico de projetos similares. 

 

15. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (art. 27º, XI, do 

Decreto Estadual n.º 5352-R/2023) 
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15.1. Compete ao contratado: 

(a). Executar o serviço ajustado nos termos da Cláusula 1ª, por intermédio exclusivo de 

seus empregados; 

(b). Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, aos 

seguintes requisitos: 

(b.1) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas; 

(b.2) bons princípios de urbanidade; 

(c). Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de tudo 

dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

(d). Observar, após a comunicação feita pela Contratante, de imediato para sanar o 

defeito/problema no local dos serviços; 

(e). Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigida para o evento; 

(f). Responsabilizar-se por montagem e desmontagem da estrutura do evento. 

(g). Realizar o Cadastro no ACESSO CIDADÃO do representante legal da contratada 

para envio e recebimento de documentos oficiais via E-docs, sistema do Governo do 

Estado do Espírito Santo. 

Da Proteção De Dados Pessoais: 

15.1.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou 

realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a 

envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e 

imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas 

a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente 

as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), 

no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

15.1.2. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência 

do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa 

hipótese legal de tratamento. 

15.1.3. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 

16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

15.1.1.1. Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 
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15.1.1.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento;  

15.1.1.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 

30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

15.1.3. Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em 

conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

15.1.4. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 

empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 

acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o 

cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 

indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.  

15.1.5. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 

medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da 

CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.  

15.1.6. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 

CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito.  

15.1.7. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 

ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 

informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 

comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares 

dos dados, acerca do incidente de segurança. 

15.1.8. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 

mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

15.1.9. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 

CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, 

da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses 

dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de 

proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  
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15.1.10. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da 

Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e 

outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 

acompanhamento. 

15.1.11. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não 

exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo 

integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de 

descumprimento dessas obrigações por subcontratada.  

15.1.12. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando 

solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas 

cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela 

CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados 

pessoais.  

15.1.13. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de 

impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal 

nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

15.1.14. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 

CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 

diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 

notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 

Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados.  

15.1.15. Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA 

deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos 

os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, 

certificando a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

 

15.2. Compete à contratante: 

A ADERES, designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização do serviço 

contratado, observando as disposições deste Contrato. O recebimento do serviço ocorrerá 

da seguinte forma: Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
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fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias 

da comunicação escrita do Contratado; definitivamente, pelo gerente responsável, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 10 

(dez) dias. 

 

16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Nome: Edson Antônio Hoehene  

Número da Matricula: 4841581 

CPF: 948.171.547-72  

 

A consideração superior. 

 

Vitória/ES, 26 de julho de 2024. 

 

 

Edson Antônio Hoehene 
Gerente de Micro e Pequena Empresa 

E-mail: edson.hoehene@aderes.es.gov.br 
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